Doacao de bem imével - Nulidade - Uniao estavel -
Outorga uxdria - Imprescindibilidade - Art. 1.647,
IV, do Codigo Civil - Aplicabilidade - Inteligéncia
do art. 1.725 do Cadigo Civil - Regime de
comunhao parcial de bens - Les@o ao patrimonio
comum - Doagao fraudulenta e dolosa - Anulacéo -
Art. 1.649 do Cddigo Civil - Cabimento

Ementa: Agravo de instrumento. Agdo de nulidade de
doacgédo. Prova da unido estavel. Doacdo de bem imével
adquirido na consténcia da unido. Auséncia de consenti-
mento do companheiro. Nulidade do ato. Deciséo refor-
mada. Provimento do recurso.

- E anulavel a doacéo de bem imével, no curso da
sociedade conjugal, sem a outorga uxéria, salvo se os
conjuges forem casados no regime da separacdo abso-
luta, nos termos do art. 1.647 do Cédigo Civil.

- Comprovado que o bem imével objeto da doacéo foi
adquirido na consténcia da unido estdvel, cujo regime
de bens é de comunhdo parcial, indispensdvel o consen-
timento do companheiro, sob pena de anulacdo do
negdcio juridico.

Agravo provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
12.178278-3/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: Abenedis Afonso de Carvalho - Agravadas:
Zelinda Dondoni, Sabrina Dondoni de Carvalho - Relator:
DES. JOSE MARCOS RODRIGUES VIEIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 13 de marco de 2013. - José
Marcos Rodrigues Vieira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE MARCOS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se
de agravo de instrumento interposto por Abenedis Afonso
de Carvalho da deciséo, que, nos autos da acdo ordi-
ndria de nulidade de doacdo que ajuiza em desfavor de
Zelinda Dondoni e outra, indeferiu o pedido de anteci-
pacdo de tutela, que visava & suspensdo dos efeitos da
doacdo, para garantir sua moradia e fonte de sustento.

Em razées recursais, o agravante defende fazer jus &
meacdo do imével indevidamente doado pela agravada,
Zelinda Dondoni, & filha do casal, pois referido imével
foi adquirido na constancia da unido estével, portanto,
necessdria autorizacdo do outro cénjuge para a doacéo.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido d&s
f. 69/70-TJ.

Nao houve intimacédo das agravadas, uma vez que
a relagd@o processual ndo fora formada no momento da
interposicdo do presente recurso.

E o relatério. Passo a decidir.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade recursal.

O autor, ora agravante, ajuizou acdo ordindria de
nulidade de doacdo, em que pretende a declaracéo de
nulidode da doacdo realizada por sua ex-companheira &
filha do casal, sem o seu consentimento.

Requereu a antecipacéo dos efeitos da tutela para
suspender os efeitos da doagdo.

O MM. Juiz a quo, na decisdo agravada, indeferiu
a antecipacdo da tutela, ante a inexisténcia de prova do
reconhecimento da unido estdvel do casal, imprescindivel
para se exigir, ou ndo, a autorizagdo do outro cdnjuge
para a validade da doacéo.

Compulsando os autos deste agravo de instru-
mento, entendo que merece reforma a deciséo recorrida.

Dispde o art. 1.647, inciso IV, do Cddigo Civil
de 2002:

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos
cdnjuges pode, sem a autorizagdo do outro, exceto no regime
de separacao absoluta:

|V - fazer doacdo, ndo sendo remuneratéria, de bens comuns,
ou dos que possam integrar futura meagao.

Como se nota, a lei exige a outorga uxéria para a
realizacdo de ato de liberalidade, a titulo gratuito, de bem
componente do patriménio comum a ambos os conjuges.

Apesar de controvertida, na doutrina, a aplicacéo a
uni@o estdvel do mencionado dispositivo legal, entendo
que a regra acerca da necessidade de outorga uxéria
para atos de disposicéo de bens iméveis comuns abrange
aqueles que vivem em unido estdvel, pois, na dicgdo do
art. 1.725 do Cédigo Civil, “aplica-se as relacoes patri-
moniais, no que couber, o regime de comunhdo parcial
de bens”.

Reportando-se aos defeitos que maculam os negé-
cios juridicos, o art. 171 do Cédigo Civil enuncia as hipé-
teses de anulabilidade dos atos eivados de vicios, quais
sejam: os resultantes de incapacidade relativa do agente;
erro; dolo; coacdo; estado de perigo; lesdo; ou fraude
contra credores.

In casu, evidente a lesdo ao patriménio do casal,
ante a doagéo fraudulenta e dolosa realizada pela compa-
nheira, de bem imével comum (adquirido na consténcia
da unido estdvel), sem a anuéncia do outro consorte.

A propésito, a licdo de Washington de Barros
Monteiro, que considera cabivel a anulacdo do ato de
alienacéo de bem imével praticado, sem o consentimento
do companheiro, na constancia da unido estével:
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Sendo cabiveis & uniGo estdvel as regras alusivas & admi-
nistracdo de bens, destaca-se a proibicdo de alienar bem
imével sem o consentimento do consorte (salvo se a escolha
recair no regime de separacdo absoluta de bens), sob pena
de anulacdo do ato praticado, & luz do que estabelece o
art. 1.649 do Diploma Civil (MONTEIRO, Washington de
Barros. Curso de direito civil. 37. ed. Sdo Paulo: Saraiva,
2004, v. 2, p. 48).

16°

Nesse sentido, & se esta

Cémara Civel:

posicionou

Ementa: Civil e processo civil. Agdo declaratéria de nulidade
de negécio juridico. Compromisso de compra e venda. Uniéo
estdvel. Auséncia de outorga uxéria. Nulidade do contrato.
Recurso provido. Somente aqueles casados pelo regime da
separacdo total de bens estdo dispensados da outorga uxéria
para alienar ou gravar de énus real os bens iméveis. Enquanto
néo ultimada a partilha de bens, a venda de imével adqui-
rido na consténcia da uniGo estdvel depende da anuéncia
de ambos os companheiros. Deram provimento ao apelo
(Apelacao Civel n° 1.0702.06.297056-2/003 - Relator: Des.
Rel. Sebastido Pereira da Souza - j. em 08.07.2009 - publ.
em 14.08.2009).

Dessa forma, a demanda que visa & anulacéo do
negécio juridico realizado por um dos companheiros de
bem imével adquirido na constdncia da uniGo estavel,
ao qual é indispensavel a outorga uxéria, se mostra
adequada & pretensdo buscada pelo autor.

In casu, a controvérsia cinge-se & existéncia, ou
ndo, de irregularidade da doacéo realizada.

Em andlise detida dos autos, verifica-se que, apés a
decisdo agravada, o agravante colacionou cépia de duas
acdes de reconhecimento de unido estdvel - uma proposta
pela ora agravada e a outra pelo agravante (. 51/61-
TJ) -, nas quais ambas as partes afirmam viver em uniéo
estdvel hd mais de trinta anos, unido, portanto, incontro-
versa. Assim, aplicavel & relacdo patrimonial o regime da
comunhao parcial de bens (art. 1.725 do Cédigo Civil).

O imével objeto de doacdo pela agravada, Sra.
Zelinda Dondoni, foi adquirido em 06.11.1981, regis-
trado em 07.05.1982 (f. 39/42-TJ), ou seja, quando o
casal j& vivia em unido estdvel.

Consequentemente, a doacdo feita somente pela
Sra. Zelinda Dondoni néo respeitou a regra do art. 1.647,
IV, do Cédigo Civil, que exige, para sua validade, a
anuéncia do outro cénjuge ou companheiro.

Assim, tenho por invdlido o ato praticado, sendo,
portanto, passivel de anulacdo, na forma do art. 1.649
do Cédigo Civil.

Com esses fundamentos, dou
agravo, para deferir o pedido de antecipacéo dos efeitos
da tutela.

Custas, ex lege.

provimento o

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo
com o Relator.
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DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - De acordo
com o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.



